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Prefácio

O setor de saúde brasileiro conheceu avanços significativos nos últimos anos, não obs-
tante os grandes desafios que se apresentam.

Nossa população cresce e se torna mais idosa, mais urbana e também mais consciente 
dos seus direitos relativos à saúde. Taxas crescentes de doenças crônico-degenerativas e de 
violência, além de níveis ainda elevados de doenças infecciosas, afetam desigualmente os 
vários segmentos sociais do País.

Apesar da expansão de sua cobertura, nosso sistema de saúde ainda enfrenta limitações 
na qualidade da atenção, na incorporação de novas tecnologias, na gestão de seus recursos e 
na distribuição equitativa dos serviços.

Conscientes da necessidade de mudar esse cenário e superando suas divergências históri-
cas, algumas das mais representativas entidades de saúde de Minas Gerais criaram o Instituto 
Brasileiro para Estudo e Desenvolvimento do Setor de Saúde – IBEDESS. Sua finalidade é bus-
car soluções inovadoras para os problemas do setor saúde, que resultem no maior benefício 
possível para toda a população.

Para isso, o IBEDESS vem promovendo o diálogo das entidades de saúde com os cida-
dãos e as instituições, que utilizam seus serviços e financiam sua operação. Também busca 
novas formas de cooperação entre o SUS e a Saúde Suplementar, visando elaborar proposi-
ções mutuamente satisfatórias para os problemas comuns.

Como parte desse esforço, o IBEDESS tem a honra de patrocinar a publicação, em Por-
tuguês, deste livro em parceria com Banco Mundial, que promoveu sua publicação original 
em Inglês, com o apoio do Department for International Development (DFID), do Reino 
Unido.

Nosso reconhecimento a Jerry La Forgia, do Banco Mundial, e a Bernard Couttolenc, 
da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, que foram os responsáveis 
pela preparação desta preciosa obra, baseada em diversos estudos avaliativos realizados por 
outros renomados especialistas brasileiros.

Depois de uma análise das características essenciais do setor hospitalar brasileiro, o 
livro focaliza várias dimensões específicas relacionadas com a eficiência, a organização e o 
desempenho dos hospitais, assim como a qualidade da atenção por eles prestada. No capí-
tulo final, são apresentadas as conclusões e recomendações de políticas para superar os pro-
blemas identificados, fomentando a reflexão e a produção de consensos que contribuam para 
a perspectiva de uma reforma hospitalar no médio prazo.

O IBEDESS está confiante de que esta publicação contribuirá muito efetivamente para a 
definição e a implementação de soluções adequadas para muitos dos problemas atualmente 
enfrentados pelo sistema de saúde brasileiro.

Belo Horizonte, 31 de julho de 2008.
Carlos Eduardo Ferreira
Presidente do IBEDESS

Entidades integrantes do IBEDESS:
Associação Brasileira de Medicina de Grupo de Minas Gerais – ABRAMGE-MG

Microart - 1ª prova - 13.01.2009



1ª prova - 13.01.2009

xiv    Prefácio

Associação de Hospitais de Minas Gerais – AHMG
Associação Médica de Minas Gerais – AMMG
Associação dos Serviços Assistenciais de Saúde Próprios de Empresas de Minas Gerais 
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– FEDERASSANTAS
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Apresentação

A atenção à saúde representa um quebra-cabeça para todos os países, e os hospitais são os 
componentes mais importantes e onerosos de qualquer sistema de saúde. Nos países de 

renda baixa e média os hospitais são o centro do sistema de saúde. Mesmo nos países mais 
pobres, os hospitais constituem o foco primordial da capacitação profissional e a referência 
para todo o sistema de saúde. Nesses países, os hospitais formam a base para um bom aten-
dimento à saúde. No entanto, em muitos dos países em desenvolvimento os hospitais têm 
sido sistematicamente negligenciados. 

A gama de serviços oferecidos pelos hospitais – de tratamentos clínicos de alta tecnologia 
a cirurgias complexas, da contabilidade complexa a serviços básicos de hotelaria – torna a 
sua administração complexa e cara e a sua supervisão e controle extremamente desafidores. 
Assegurar o controle sobre essas complexas entidades requer profundidade e amplitude de 
conhecimentos para compreender todos os componentes de um hospital e integrá-los efeti-
vamente, ao passo que monitorar o desempenho e o uso dos recursos requer informações 
confiáveis e atualizadas – o que pode ser difícil de alcançar nos países em desenvolvimento. 
Desse modo, nos países em que os hospitais são o centro do sistema de saúde e uma expres-
siva parcela dos gastos em saúde se destina a mantê-los, os hospitais podem se tornar “caixas-
pretas” dispendiosas, que devoram recursos mas oferecem um conjunto de produtos pouco 
homogêneo e difícil de quantificar.

Este livro combina um abrangente panorama do setor hospitalar brasileiro com análises 
em profundidade dos elementos-chave necessários para promover e assegurar a excelência 
no desempenho hospitalar. Isso é feito de uma maneira acessível e dentro do contexto orga-
nizacional e financeiro do país. Assim, o livro oferece recomendações específicas que chegam 
ao âmago dos problemas, bem como aponta quais abordagens e modelos são adequados 
nesse contexto. As próprias recomendações são baseadas nas experiências bem-sucedidas no 
Brasil, e também remetem a experiências internacionais pertinentes ao contexto brasileiro 
a fim de ampliar as opções de políticas. Mas os autores dão um passo além ao oferecer reco-
mendações sobre implementação, enfatizando a necessidade de fortalecer as estruturas de 
governança, melhorar a responsabilização e aperfeiçoar o gerenciamento dos recursos.

Um dos maiores desafios do sistema de saúde brasileiro consiste em compreender as 
experiências altamente criativas porém não sistemáticas que surgem na gestão da saúde 
em vários pontos do País. Tendo sido um dos pioneiros no financiamento de hospitais 
sob a modalidade de grupos de diagnóstico relacionados (reembolso de um valor fixo por 
diagnóstico), o SUS deixou de avaliar adequadamente a efetividade da implementação desse 
sistema ou de adaptá-lo a um contexto em rápida transformação. Em consequência, não 
foram colhidos todos os benefícios potenciais dessas inovações. 

De modo similar, o Brasil tem introduzido modos inovadores de responsabilização 
dos hospitais públicos. Um exemplo importante é a experiência do estado de São Paulo 
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em tornar os hospitais públicos mais autônomos e atribuir aos gestores a responsabilidade 
pelo desempenho dessas unidades, propiciando ao mesmo tempo incentivos ao desempe-
nho e flexibilidade na implementação. Essa experiência representa um avanço importante 
não só em virtude de seu quadro de referência criativo, mas também porque foi efetivamente 
implantada – um fator crucial, já que muitos hospitais que desenvolvem experiências simila-
res são limitados na sua capacidade de tomar decisões, o que enfraquece sua autonomia. Este 
livro reuniu uma abundância de experiências e evidências que irá informar os governos fede-
ral, estaduais e municipais, bem como os hospitais privados, sobre esforços bem-sucedidos, 
como aquele de São Paulo, para aumentar a eficiência e a qualidade dos hospitais.

O livro oferece uma importante orientação para os formuladores de políticas no Brasil, 
mas contém lições para outros países de renda média que enfrentam problemas similares 
para avaliar seus hospitais e buscam encontrar soluções inovadoras e efetivas para problemas 
difíceis. As relações entre arranjos organizacionais, práticas de gestão e desempenho são pro-
blemas universais, e novas ideias podem ser replicadas se forem cuidadosamente avaliadas 
e compreendidas. Por exemplo, os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) continuam a buscar melhoramentos em seus sistemas de saúde. 
O desafio maior entre os países mais ricos é como, ao mesmo tempo, manter a qualidade e 
conter os custos. 

As ideias aqui apresentadas oferecem sugestões valiosas para o duplo problema da qua-
lidade e da contenção de custos. 

O livro é leitura imprescindível para formuladores de políticas e, administradores e pla-
nejadores hospitalares tanto do setor público como do setor privado. É um guia para uma 
melhor assistência à saúde, algo sobre o que todos concordamos ser um bem universal e uma 
prioridade pública.

Maureen Lewis
Economista-chefe de Desenvolvimento Humano 
do Banco Mundial
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1
Introdução

Os hospitais são o centro do sistema de saúde no Brasil. Sozinhos, respondem por dois 
terços dos gastos do setor e boa parte dos serviços produzidos. Neles está empregada 

a maioria dos médicos, enfermeiros e outros profissionais da área de saúde. As instituições 
hospitalares lideram a prestação de serviços de saúde e empregam os profissionais de ponta 
do País. São também centros de treinamento e o principal ambiente de desenvolvimento e 
adoção de novas tecnologias. 

Ao contrário da maioria dos países, o Brasil tem um sistema hospitalar altamente plu-
ralista, composto por uma gama de arranjos financeiros, organizacionais e de propriedade 
(natureza e esfera administrativa na nomenclatura do SUS) que abrangem tanto o setor 
público quanto o privado. O Brasil também é único em sua longa tradição de financiar pres-
tadores privados com recursos públicos. 

Porém, como na maioria dos outros países, o sistema brasileiro é altamente estratifi-
cado. Um pequeno número de hospitais é centro de excelência mundial, mas, ainda que 
o país apresente um sistema universal de saúde, essas unidades tendem a atender apenas a 
uma minoria privilegiada. A maioria dos hospitais depende de financiamento público e está 
abaixo do padrão razoável de qualidade. É a eles que recorre a grande massa de brasileiros que 
não pode pagar por tratamento médico ou contratar um plano de saúde privado.

O dinamismo é a característica mais interessante do sistema hospitalar brasileiro. Não 
faltam ideias, inovações e iniciativas para tentar corrigir as deficiências de hospitais com 
baixo desempenho. As bases para a mudança estão presentes em todo o sistema hospitalar. 

Os hospitais têm uma relação ambivalente com a sociedade brasileira. São, ao mesmo 
tempo, objeto de admiração e de desconfiança; venerados, mas temidos. Para médicos espe-
cialistas, são o ambiente em que ocorrem revoluções no tratamento, inovação tecnológica e 
avanço científico. Para os profissionais da saúde pública, representam uma espécie de impé-
rio do mal, que privilegia a medicina de alta tecnologia e consome grandes quantidades de 
recursos, mas pouco contribui para a saúde da população. 

A maior parte dos brasileiros valoriza os hospitais. Para o bem ou para o mal, a popu-
lação os considera a primeira opção quando busca atendimento médico. Além disso, a qua-
lidade e o tempo de espera observados em um hospital são o parâmetro para julgar todo o 
sistema de saúde. 

Os políticos consideram os hospitais uma grande oportunidade de angariar votos e cos-
tumam se fazer fotografar na inauguração de uma nova ala, na entrega de um pronto-socorro 
reformado ou ao lado de um equipamento de última geração. O comportamento de uma 
autoridade muda quando resultados negativos ou falhas hospitalares aparecem na capa dos 
jornais locais. Para a imprensa, os hospitais são fonte certa de notícias – tanto no caso de 
inovações médicas e curas milagrosas como quando ocorrem eventos adversos e mortes evi-
táveis. Em anos recentes, uma onda ininterrupta de notas negativas na imprensa – quase 
sempre ligadas a casos isolados – levou à impressão geral de que muitos hospitais não são 
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seguros. Uma parte das críticas é injusta. Não se pode culpar um hospital quando pacientes 
em estado avançado de uma doença que envolve risco de morte – mulheres grávidas com 
pressão alta ou convulsões, crianças gravemente desidratadas ou pessoas vítimas de acidente 
vascular cerebral com pressão arterial descontrolada – acabam num pronto-socorro, sofrendo 
as consequências da falta de acesso à atenção primária, quando essas complicações poten-
ciais poderiam ser tratadas num estágio inicial. 

Por que Este Livro É Necessário? 

Ainda que os hospitais provavelmente sejam o componente principal do sistema de saúde no 
Brasil, eles receberam muito pouca atenção como organizações de saúde tanto por parte dos 
formuladores de políticas como por parte dos pesquisadores. Desde meados dos anos 1980, 
o desenvolvimento da política de saúde no Brasil se concentrou em descentralizar a prestação 
de serviços, reduzir disparidades financeiras e alcançar o acesso universal aos cuidados bási-
cos. Questões referentes ao desempenho hospitalar, qualquer que seja a sua definição, têm 
sido deixadas a cargo de unidades individuais. 

Porém, à medida que os custos na área de saúde sobem rapidamente, as autoridades 
financeiras do governo passaram a se preocupar mais. É cada vez mais urgente conter gastos 
e aplicar melhor os recursos existentes. Os gastos com saúde já ultrapassam 8% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro. Além disso, as proporções do PIB correspondentes à dívida 
pública (45%), gastos públicos (mais de 40%) e carga tributária (35%) são significativamente 
maiores do que na maioria dos países de renda média. Como os hospitais são a maior fonte 
de gastos dentro do sistema de saúde brasileiro, e quase 60% desse gasto é financiado por 
dinheiro público, a contenção do aumento de gastos se tornou um tema importante para a 
política de saúde em todos os níveis de governo. 

Ainda assim, os hospitais sempre reclamam de insuficiência de recursos. Representantes 
de grupos de interesses ligados a hospitais pressionam o governo por aumentos no orçamento 
hospitalar e nos valores de reembolso, bem como pela compra de mais equipamentos e pela 
ampliação de unidades.1 Outros grupos, dentro e fora do governo, fazem lobby por aumentos 
no financiamento para a atenção básica e medicamentos essenciais, aumentos de salário para 
profissionais da saúde e reduções das disparidades regionais. Administrações municipais, que 
apoiaram a municipalização dos hospitais federais nos anos 1980 e 1990, enfrentam dificul-
dades crescentes para arcar com seus gastos. Alguns desses municípios, pressionados pelos 
custos ascendentes dos antigos hospitais federais, querem devolvê-los ao governo central – 
num processo de recentralização hospitalar. 

Sob um clima de frustração que às vezes beira a hostilidade, é conveniente culpar a falta 
de recursos pela precariedade evidente na área hospitalar. Não figura no debate sobre insufi-
ciência de recursos, porém, qualquer discussão a respeito do custo e da eficiência dos serviços 
hospitalares. Será a falta de recursos a maior causa do baixo desempenho? Qual é a influência 
dos custos e das tabelas de pagamento ou reembolso? É possível aumentar a eficiência e, caso 
o seja, como fazê-lo? Por meio de uma análise comparativa detalhada dos custos e da eficiên-
cia dos hospitais, este livro tenta lançar luz sobre essas questões.

Espelho das divisões sociais no Brasil contemporâneo, a estratificação do sistema de 
saúde é cada vez mais evidente. Uma pequena minoria de hospitais, esécialmente grandes 
instituições privadas e instituições públicas ligadas a universidades, desenvolveu e adotou 
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novos arranjos organizacionais, técnicas modernas de gerenciamento e práticas de melho-
ria da qualidade. Com isso, essas instituições se transformaram em centros de excelência 
comparáveis aos melhores hospitais existentes em países de alta renda. Esses hospitais tam-
bém costumam liderar os avanços em biomedicina e pesquisa clínica. A maioria ganhou o 
reconhecimento de programas nacionais e internacionais de acreditação. A cultura organiza-
cional presente nessas instituições permite a adoção rápida de mudanças em tratamentos e 
tecnologias. Algumas dessas unidades obtiveram conquistas impressionantes, evidenciadas 
pelo reconhecimento internacional de sua qualidade de tratamento. Este livro busca reunir 
as lições obtidas dessas instituições de alto desempenho, em particular no que diz respeito à 
estrutura organizacional e à gestão da qualidade. 

Mas, na grande maioria dos hospitais brasileiros, o desempenho deixa a desejar, o que é 
particularmente verdade em unidades que atendem à população carente. Nelas, falta infor-
mação, a baixa qualidade do atendimento é sempre notícia, a produtividade é minada pela 
ineficiência e a responsabilização (accountability) é obscura. Muitos estão em desacordo com 
a legislação sanitária brasileira. Essas unidades têm dificuldade em se adaptar a mudanças, 
fazendo uso de práticas e métodos de gestão ultrapassados. Quais são as condições necessá-
rias para transformá-las em centros de alto nível? Ou estarão fadadas à condição de unidades 
de segunda ou terceira classe? Este volume busca responder a essas questões por meio de uma 
avaliação comparativa entre hospitais de baixo e alto desempenho no Brasil. 

Como ocorre em todos os países, as evidências apontam cada vez mais para amplas 
variações na qualidade, na produtividade e nos custos nos hospitais brasileiros. À luz dessa 
evidência, cresce a demanda para que formuladores de políticas e atores do setor entendam os 
fatores presentes por trás de tais disparidades, a estrutura de incentivos que as produzem e, o 
mais importante, ofereçam soluções viáveis para corrigir essas deficiências. Este relatório tem 
por objetivo preencher lacunas analíticas, lançando luz sobre fatores de sucesso e de fracasso. 
Também busca evidenciar mudanças efetivas possíveis, trazidas da experiência brasileira e 
internacional, que possam conduzir a uma estratégia de reforma hospitalar e a um programa 
de fortalecimento de longo prazo. 

Finalmente, formuladores de políticas públicas no Brasil cada vez mais se deparam com 
questões a respeito da configuração do subsistema hospitalar, do tamanho das instalações exis-
tentes, do papel dos hospitais no sistema de saúde e da complexidade dos tratamentos ofereci-
dos. No Brasil, como em países de renda mais alta, doenças crônicas são as principais causas de 
doença e morte. O tratamento de doenças crônicas é realizado mais adequadamente por meio 
de redes organizadas de atenção que coordenam o atendimento entre prestadores e organiza-
ções de saúde em diferentes níveis. No entanto, as unidades de saúde independentes voltadas 
para o tratamento de casos agudos dominam o panorama hospitalar brasileiro. Arranjos de 
redes ou atenção integrada entre níveis diferentes do sistema são raros, mesmo entre presta-
dores públicos. Em parte devido às deficiências do sistema de atenção primária, um número 
inaceitável de internações é por condições que poderiam ser tratadas de forma mais eficiente e 
mais barata em nível ambulatorial. Além disso, embora pesquisas internacionais estabeleçam 
que os hospitais devam ter entre 100 e 200 leitos (Posnett 2002), para obter economia de escala 
e escopo e para garantir volume de atendimento suficiente para gerar ganhos de qualidade em 
procedimentos específicos, a maioria dos hospitais no Brasil tem menos de cinquenta leitos. 
Com base em dados disponíveis, este relatório busca analisar tendências na estrutura e compo-
sição do sistema hospitalar, com destaque especial para as questões supracitadas. 
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Objetivos, Abordagem e Estrutura Conceitual

Este livro tem três objetivos: contribuir para o desenvolvimento de uma estratégia de reforma 
hospitalar no médio prazo; desenvolver opções viáveis para aprimorar o desempenho de 
hospitais que atendam à população carente; e construir consenso sobre a reforma hospita-
lar entre formuladores de políticas e atores principais do setor. Para atingir tais objetivos, o 
relatório recorre, sempre que possível, a avaliações e pesquisas baseadas em metodologias 
consagradas. 

Os formuladores de políticas de saúde brasileiros têm observado e até fomentado a 
expansão contínua da rede hospitalar nas últimas décadas, mas poucos questionaram o papel 
deles em um sistema de saúde eficiente. Como na maioria dos países, problemas persistentes 
relativos a financiamento, eficiência e qualidade da atenção hospitalar têm forçado gover-
nantes e operadoras de planos de saúde a considerar políticas para tratar tais deficiências de 
forma sistemática. Como era de se esperar, a necessidade de racionalizar a oferta de serviços 
hospitalares, aplicar recursos de forma mais eficiente e aumentar a qualidade da atenção 
deverá orientar a reforma hospitalar no Brasil. Será fundamental o desenvolvimento de uma 
visão estratégica da reforma, baseada em um conjunto de princípios e políticas que possam 
provocar mudanças na organização e no comportamento dos hospitais. Embora evidência 
sobre a combinação exata de políticas para fomentar a mudança ainda esteja se desenhando, 
a análise de tendências e estratégias na atenção hospitalar e na reestruturação hospitalar, em 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, sugere um marco conceitual formado por três 
dimensões analíticas que determinam o desempenho do sistema:2

Ambiente externo•• . O ambiente externo é composto por políticas, regulamentos, condições 
de mercado e mecanismos de pagamento que, juntos, são decisivos para a conformação 
do sistema de incentivos de um hospital. 

Ambiente organizacional•• . É determinado pelo conjunto de estruturas e arranjos organiza-
cionais que permitem ao hospital responder aos incentivos produzidos pelo ambiente 
externo.3 Esses elementos incluem a estrutura e formalidade dos mecanismos de respon-
sabilização (accountability), a amplitude da autoridade para tomada de decisões, o grau de 
exposição ao mercado e a disciplina financeira. 

Ambiente interno•• . É no ambiente interno que se observa a influência dos ambientes externo 
e organizacional, e é nesse âmbito que recursos são convertidos em serviços prestados. 
Elementos comportamentais importantes incluem práticas de gerenciamento de recursos 
(humanos, materiais, clínicos, financeiros etc.); características estruturais da prestação 
de serviços como instalações, equipamentos e mão de obra; e processos de tratamento. 

Em conjunto, essas esferas afetam diretamente os resultados do hospital, medidos pelo 
impacto no nível dos pacientes, pela qualidade de tratamento, pela equidade, pela eficiência 
e pela satisfação dos pacientes. A figura 1.1 descreve esse marco conceitual. 

Este estudo enfoca elementos de cada uma das três dimensões analíticas, separando-as 
em seis dimensões de políticas que constituem elementos essenciais para o desenvolvimento 
de uma estratégia coerente e viável de reforma hospitalar: estrutura e tendências do subsis-
tema hospitalar; alocação e uso de recursos no âmbito dos hospitais; mecanismos de paga-
mento hospitalar; arranjos organizacionais e de governança; práticas de gestão; regulação e 
qualidade. 
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O Subsistema Hospitalar: Estrutura e Tendências

Os hospitais fazem parte de ambientes políticos, de mercado e financeiros mais amplos. É 
difícil entender a situação atual dos hospitais brasileiros sem primeiro compreender a polí-
tica de saúde e o ambiente de reforma, os elementos de oferta e demanda que estruturam o 
sistema hospitalar, os sistemas de alocação financeira e de recursos dos quais os hospitais 
dependem e as tendências e padrões históricos de gastos que se desenvolveram em resposta a 
essas condições. Esses temas são discutidos no capítulo 2, que trata de questões como: Qual 
é o papel dos hospitais no processo de reforma do sistema de saúde que gerou o Sistema 
Único de Saúde brasileiro (SUS)? Quanto o Brasil gasta em atenção hospitalar, por fonte, 
mecanismo de pagamento, tipo de unidade e propriedade (esfera e natureza)? Quem são os 
maiores compradores de serviços hospitalares, e como eles alocam recursos? 

FIGURA 1.1
Marco Conceitual para o Desempenho Hospitalar

Fonte: Elaboração dos autores.

Alocação e Uso de Recursos nos Hospitais

Um elemento decisivo para determinar a eficiência de um hospital é a maneira como ele 
utiliza os recursos disponíveis para produzir tratamentos e outros serviços clínicos e não-
clínicos. A aplicação inadequada de recursos impede a prestação eficiente de serviços, com-
promete a qualidade e resulta em custos mais elevados. No capítulo 3 o uso de recursos em 
hospitais brasileiros é analisado a partir de várias perspectivas: eficiência técnica (grau em que 
os hospitais obtêm o máximo de produto a partir de um conjunto dado de insumos); eficiên-
cia alocativa (grau em que os hospitais combinam os insumos na proporção ótima diante de 
determinado preço e tecnologia); e eficiência de escala (se os hospitais operam com retornos de 
escala ótimos). Outras questões abordadas no capítulo são: Quais são as causas das variações 
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de eficiência observadas nos hospitais brasileiros? Quais são as características das unidades 
de saúde eficientes? 

Mecanismos de Pagamento Hospitalares

Os mecanismos de pagamento são elementos do ambiente externo que determinam o com-
portamento dos hospitais. Eles criam incentivos que mobilizam os arranjos organizacionais 
e as práticas gerenciais internas, que, por sua vez, contribuem para a eficiência, a equidade e a 
qualidade. O Brasil apresenta um mosaico de mecanismos de pagamento que muitas vezes se 
sobrepõem, e em seu conjunto confundem os incentivos embutidos em cada um. O capítulo 
4 examina os sistemas de pagamento utilizados no Brasil e seu impacto sobre custos, eficiên-
cia e qualidade. As questões principais discutidas no capítulo incluem: Qual é a relação entre 
os custos e os níveis de reembolso pagos pelo SUS e pelo setor privado? Como os sistemas 
de pagamento afetam as decisões dos gestores no que diz respeito à alocação e ao uso de 
recursos? Quais opções em termos de sistemas de pagamentos e fórmulas de determinação de 
preços refletiriam de forma mais realista os custos dos serviços, tendo em conta a severidade 
dos casos, e ofereceriam incentivos adequados para estimular o uso eficiente de recursos na 
prestação de serviços? 

Arranjos Organizacionais e de Governança

Os incentivos derivados dos sistemas de pagamento e dos ambientes de políticas e de mer-
cado afetam o comportamento dos hospitais, mas hospitais com diferentes configurações 
organizacionais e de propriedade respondem de forma diferente dependendo de seu grau de 
autonomia, responsabilização e exposição ao mercado. Tais arranjos organizacionais têm 
relação direta com a habilidade dos gestores hospitalares de atuar em função dos incentivos 
externos. O capítulo 5 analisa os vários arranjos e modelos organizacionais presentes nos 
hospitais brasileiros e como eles se relacionam a comportamento e desempenho. Entre as 
questões estudadas estão: Que arranjos organizacionais alternativos e técnicas inovadoras 
de gestão foram introduzidas nos hospitais financiados com dinheiro público, e quais foram 
seus efeitos comparativos em termos de eficiência, qualidade e satisfação dos pacientes? 
Quais são os arranjos organizacionais e de governança mais e menos importantes e quais são 
seus efeitos sobre a responsabilização dos gestores diante da comunidade e dos proprietários 
dos hospitais? Quais as melhores práticas identificadas relacionadas ao desenvolvimento e à 
aplicação de arranjos organizacionais alternativos, particularmente em hospitais públicos?

Práticas de Gestão

Práticas gerenciais são comportamentos organizacionais que respondem aos incentivos 
embutidos em arranjos organizacionais, sistemas de pagamento e ao ambiente de políticas 
de saúde. A gestão é composta por uma ampla variedade de funções clínicas e não-clínicas. 
Funções relacionadas à gestão de recursos humanos são particularmente importantes para o 
desempenho, assim como as de compras, gestão financeira e contratualização. O capítulo 6 
examina essas funções em hospitais públicos e privados do Brasil e sua relação com os mode-
los organizacionais, na tentativa de responder às seguintes questões: Como práticas de gestão 
se relacionam com formas organizacionais? Como a relação entre práticas de gerenciamento 
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e arranjos organizacionais contribui para o desempenho? Pode o gerenciamento, sozinho, 
aprimorar o desempenho de forma sistemática, sem que antes se dê a modificação das estru-
turas organizacionais? Como hospitais públicos com arranjos organizacionais e práticas de 
gerenciamento deficientes podem ser convertidos em centros de alto desempenho? 

Regulação e Qualidade

No Brasil, assim como em outros países, a qualidade da atenção se constitui numa preo-
cupação crescente. Embora seja difícil de definir e ainda mais difícil de operacionalizar, a 
qualidade é geralmente aceita como fator determinante para julgar o desempenho de um 
hospital. A melhoria da qualidade envolve três tipos de intervenção: criar um ambiente de 
estímulo à qualidade por meio de um marco regulatório e de incentivos financeiros; assegu-
rar os meios e instrumentos para apoiar a qualidade ao nível do sistema de saúde; e estimular 
funcionários atuando na linha de frente em pronto-socorros, salas de cirurgias e enfermarias 
a mudar seu comportamento. O capítulo 7 descreve o estado atual da qualidade nos hospi-
tais brasileiros, ao passo que o capítulo 8 analisa mecanismos regulatórios e iniciativas para 
melhorar a qualidade de atendimento nos hospitais brasileiros. Algumas questões abordadas 
pela pesquisa são: Quais são os maiores problemas de qualidade e erros médicos encontra-
dos nos hospitais brasileiros? Quais abordagens voltadas para medir a qualidade de forma 
sistemática e garantir essa qualidade em hospitais funcionam no Brasil? Que lições podem ser 
tiradas dessas experiências? Quais abordagens adotadas internamente pelos hospitais foram 
bem-sucedidas em identificar deficiências e modificar práticas clínicas? Qual foi o impacto 
do sistema de acreditação unificado estabelecido pelo Ministério da Saúde (MS) em 1997? 
Como expandir a acreditação para mais unidades? 

Público-alvo e Ambiente Político

O público-alvo deste livro inclui primeiramente autoridades federais, estaduais e municipais 
responsáveis por financiar, contratar e administrar a atenção hospitalar. Operadoras de pla-
nos de saúde, proprietários de hospitais e administradores hospitalares também constituem 
outro público importante. O setor hospitalar brasileiro exibe uma grande variedade de arran-
jos financeiros, organizacionais e de propriedade – propriedade e administração públicas; 
propriedade e financiamento público com gerenciamento privado; financiamento público 
com propriedade e gerenciamento privados; e financiamento e propriedade privados. Vários 
outros países têm pelo menos um desses tipos de configurações, e portanto uma audiência 
secundária é constituída pela comunidade internacional interessada em questões relativas ao 
desempenho hospitalar e políticas de reforma hospitalar. 

O ambiente político é atualmente muito favorável para uma análise sistemática das ques-
tões essenciais que afetam o desempenho dos hospitais no Brasil. Todos reconhecem haver 
necessidade de desenvolver um marco de políticas coerente, que leve em conta o contexto 
interno e externo dos hospitais, com o objetivo de promover o uso eficiente de recursos e 
melhorar a qualidade do atendimento e a satisfação dos usuários, ao mesmo tempo em que 
aumenta a efetividade geral do sistema. O Ministério da Fazenda clamou por mais eficiên-
cia na organização e prestação de serviços sociais. Aumentar a eficiência e a efetividade nos 
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gastos públicos, especialmente em áreas sociais, é um dos principais objetivos estratégicos 
apoiados pelo governo (Banco Mundial 2006b).

Por sua vez, o MS deu alguns passos no sentido de colocar o desempenho hospitalar na 
agenda política. No final de 2004 o Ministério publicou uma proposta de reforma hospitalar 
que incluía uma avaliação das deficiências na atenção hospitalar.4 Seis principais problemas 
foram destacados: oferta desorganizada de leitos, com excesso em algumas regiões e carência 
em outras; práticas administrativas deficientes; falta de informação sobre eficiência e quali-
dade; mecanismos de pagamento hospitalares que induzem a distorções; ausência de arran-
jos em redes vinculando os hospitais à atenção ambulatorial; e alta variação no volume e na 
qualidade de serviços entre hospitais. O presente livro apresenta uma análise aprofundada 
desses problemas. 

A proposta do MS continha uma longa lista de recomendações para aprimorar a gestão, o 
financiamento, a eficiência e a qualidade dos serviços hospitalares. O Ministério tem atuado, 
entretanto, em apenas um pequeno número dessas recomendações: promovendo a redução 
voluntária de leitos em pequenos hospitais (com menos de 30 leitos) ou a conversão desses 
hospitais em centros de atenção ambulatorial; implementando contratos ou compromissos 
de desempenho com hospitais universitários e vinculando uma parte do seu financiamento 
a um subgrupo de indicadores negociados; estabelecendo normas para a certificação de “hos-
pitais-dia”; e criando núcleos de vigilância epidemiológica em hospitais. 

Infelizmente, há pouca informação disponível sobre a extensão em que tais medidas 
foram implementadas. A proposta desencadeou um debate ainda em andamento a respeito 
de questões hospitalares em nível municipal, estadual e federal. Constituem temas centrais 
abordados neste relatório algumas das recomendações propostas com o objetivo de aprimo-
rar a autonomia hospitalar, simplificar e consolidar mecanismos de pagamento, estabelecer 
redes de atenção organizadas e avaliar e melhorar a qualidade. 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), órgão regulador dos planos de saúde 
privados, em coordenação com seguradoras e operadoras de planos de saúde, organizou um 
grupo de trabalho e uma série de encontros sobre políticas e práticas para aumentar a efi-
ciência e a qualidade de hospitais contratados por esses operadores privados. Um importante 
tema em discussão é o desenho de incentivos financeiros para melhorar a qualidade do aten-
dimento. Iniciativas do setor privado para melhorar o desempenho são um dos temas deste 
estudo. 

Em 2006 o MS anunciou uma série de reformas, conhecidas como Pactos pela Saúde. 
Essas reformas representam os primeiros passos de uma importante mudança nas relações 
entre a esfera federal e as esferas subnacionais na área de saúde. Ao contrário de regulamentos 
anteriores, que especificavam um modelo único de organização de serviços, os pactos têm 
por objetivo conceder às entidades subnacionais a flexibilidade de determinar e organizar 
seus sistemas de atenção à saúde de acordo com o contexto local. No Brasil, o governo federal 
co-financia o sistema de saúde, fazendo uso principalmente de um sistema de transferências 
financeiras, e estados e municípios têm a responsabilidade pela prestação dos serviços. Os 
pactos especificam metas de desempenho a serem negociadas com cada nível de governo, e 
especificadas em contratos de gestão ou termos de compromisso intergovernamentais.5 A ideia é 
que futuros aumentos no financiamento federal sejam vinculados a indicadores de desempe-
nho estipulados nos contratos.6 A nova política também consolida mais de 80 modalidades de 
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repasse em seis grandes blocos. Embora essas mudanças ainda estejam em processo, os pactos 
estabelecem a base para uma orientação mais forte do governo federal para resultados. 

Finalmente, no início de 2007 o MS desenvolveu uma proposta de lei para converter 
hospitais públicos da administração direta em fundações independentes, regidas pelo direito 
privado. A proposta envolve o estabelecimento de conselhos de governança, com autoridade 
para tomada de decisões referentes à utilização de todos os recursos. Até a finalização deste 
relatório (dezembro de 2007), o projeto de lei ainda dependia de aprovação no Congresso. 

Sumário dos Capítulos 

Para auxiliar os leitores que desejem se concentrar em partes específicas deste livro, apresen-
tamos a seguir sumários detalhados dos capítulos. 

Capítulo 2. O Setor Hospitalar Brasileiro: Estrutura, Financiamento, Gasto e 
Resultados

O capítulo 2 apresenta informações gerais sobre o setor saúde no Brasil, além de um pano-
rama do setor hospitalar – estrutura, financiamento e gasto. Tanto o setor saúde quanto o 
subsetor hospitalar são estruturados pela configuração do SUS – com suas características 
de descentralização e financiamento público – e por um vigoroso setor de seguro privado. 
O sistema de saúde resultante é pluralista e amplo, com cerca de 7.400 hospitais e 67 mil 
unidades ambulatoriais. Abrange uma combinação complexa de fluxos de financiamento, 
arranjos organizacionais e de propriedade, públicos e privados, e mecanismos de pagamento 
difíceis de coordenar, monitorar ou avaliar. Pela reforma sanitária que levou à criação do SUS 
(o que ocorreu formalmente em 1988), a maior parte da responsabilidade pela prestação de 
serviços de saúde foi descentralizada para os municípios e, em extensão bem menor, para os 
estados. Essa descentralização é financiada em parte por repasses diretos de recursos federais 
a estados e municípios. Os governos federal, estaduais e municipais desempenham funções 
complementares e por vezes até concorrentes. 

O Brasil gasta mais com saúde do que outros países de renda média: 8,2% do PIB (US$ 
753,00 per capita em paridade de poder de compra) em 2006, sendo que 45% desse valor pro-
vém de fontes públicas. Mesmo assim, o país obtém apenas resultados medianos. Isso tam-
bém é verdadeiro em relação ao subsetor hospitalar, que conta com cerca de meio milhão de 
leitos e produz 20 milhões de internações. O cenário é dominado por prestadores privados, 
que respondem por 70% de todos os leitos, mas a maior parte do atendimento hospitalar é 
custeada pelo SUS por meio de uma variedade de mecanismos de repasses e pagamentos que 
vêm sendo consolidados e racionalizados. 

Os pronto-socorros, em geral, são a porta de entrada do sistema de saúde no Brasil. 
O país depende grandemente de hospitais: eles respondem por 70% dos atendimentos de 
emergência, 27% do atendimento ambulatorial e por quase todas as internações. Além disso, 
empregam 56% dos profissionais da saúde e recebem 67% de todo o gasto com saúde. Dada 
a natureza “hospitalocêntrica” do sistema de saúde e a ênfase no atendimento hospitalar 
para o tratamento de casos agudos, o Brasil parece despreparado para enfrentar a incidência 
crescente de doenças crônicas, que requerem atenção coordenada entre vários prestadores de 
serviços de saúde. 
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Desde a fundação do SUS, uma política implícita de promover a expansão da rede hospita-
lar com o objetivo de melhorar o acesso resultou na proliferação de pequenos hospitais – 60% 
de todas as unidades em funcionamento têm menos de 50 leitos. Esse movimento teve impli-
cações importantes para a eficiência e a qualidade do atendimento. Apesar da expansão, graves 
disparidades regionais ainda persistem, especialmente no que diz respeito aos serviços de refe-
rência e alta complexidade. Essas disparidades também indicam a existência de ineficiências, 
já que muitas áreas metropolitanas apresentam densidade de equipamentos maior do que nos 
países industrializados. A abundância de serviços de alta tecnologia e alto custo, nos quais o 
Brasil é uma referência internacional, contrasta com níveis medíocres em indicadores básicos 
de saúde, como a mortalidade materna e neonatal. As questões de eficiência e qualidade, além 
dos fatores que os determinam, são tratados nos capítulos subsequentes. 

Capítulo 3. Análise Comparativa de Custos e Eficiência

O capítulo 3 analisa a eficiência hospitalar e suas implicações sobre os custos e sua conten-
ção. Na primeira parte do capítulo é apresentada uma análise comparativa dos custos de 
procedimentos hospitalares e das variações de custo existentes dentro de um mesmo hospital 
e entre uma unidade e outra. Para ajudar a entender a relação entre custos e eficiência, são 
apresentados os resultados de uma análise envoltória de dados (DEA), benchmarking e análise 
de regressão para uma amostra ampla e representativa de hospitais brasileiros. 

A análise de custos revelou amplas variações para o mesmo procedimento, tanto entre 
casos como entre unidades hospitalares. As razões principais são as grandes diferenças exis-
tentes em práticas clínicas (atribuídas ao uso muito baixo de protocolos clínicos), de acordo 
com levantamento feito em prontuários médicos; o tipo de procedimento (por exemplo, 
maior variação em casos clínicos do que cirúrgicos); e diferenças de case mix (perfil de pacien-
tes) entre hospitais. Outras características dos hospitais também exercem influência, como 
o papel de hospital de ensino e a natureza (propriedade) da unidade; diferenças no tempo 
médio de internação, associadas à severidade de casos individuais ou à eficiência na utiliza-
ção de recursos; a falta de padronização em metodologias de custeio; e sistemas deficientes de 
informação de pacientes. Mesmo após ajustes por case mix e duração da internação, subsistem 
variações significativas de custo, mesmo para procedimentos idênticos efetuados no mesmo 
hospital. As conclusões sugerem que a variação nos custos é causada fortemente pela falta de 
padronização em práticas clínicas, que gera diferenças no uso de recursos. 

A análise envoltória de dados estimou os scores de eficiência relativa para os hospitais da 
amostra e comparou a média de scores entre grupos de hospitais, visando identificar fontes 
de ineficiência. A média de eficiência técnica total, em uma escala de 0 a 1, foi de 0,34, o 
que revela uma grande diferença entre a maioria das unidades e os poucos hospitais de alto 
desempenho. O desempenho foi fortemente afetado pela escala de operação, com a maioria 
dos hospitais operando abaixo do tamanho ideal. Hospitais públicos regidos por arranjos 
organizacionais autônomos e hospitais privados foram mais eficientes do que o hospital 
público típico. 

A análise de benchmarking também indicou ampla variação entre hospitais, conforme o 
tipo de propriedade (federal, estadual, municipal, privada com fins lucrativos e privada filan-
trópica). A taxa média de ocupação dos leitos foi baixa (menos de 40%) e muito aquém dos 
padrões internacionais, especialmente em hospitais de pequeno porte. Tanto os resultados 
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da DEA quanto as razões de funcionários por leito indicaram um excesso de empregados em 
comparação com instituições de alto desempenho. O uso excessivo de recursos humanos 
representa uma grande fonte de ineficiência, e a taxa de funcionários por leito está muito 
acima dos padrões internacionais. Outros indicadores de produtividade e uso de recursos 
confirmaram as deficiências detectadas nas análises da DEA e de benchmarking. A análise de 
regressão mostrou que o tamanho das unidades, o giro de leitos e a relação entre o número 
de atendimentos de emergência e o número de altas hospitalares tiveram um efeito positivo 
e altamente significativo no desempenho, confirmando os resultados da DEA. 

Também foi observado que 30% dos casos de internação poderiam ter sido tratados em 
ambulatório. Essa taxa, considerada bastante alta, poderia ser reduzida significativamente se 
a rede de atenção básica fosse mais resolutiva. Nenhuma evidência conclusiva foi encontrada 
de que maior eficiência resulta em menor qualidade do atendimento. 

Finalmente, a inexistência ou a precariedade de políticas nacionais de investimento em 
saúde resultam em oferta excessiva de infraestrutura hospitalar e equipamento de diagnós-
tico de alta tecnologia em algumas áreas metropolitanas. Enquanto isso, áreas mais remotas 
são carentes nesses quesitos. 

Capítulo 4. Mecanismos de Pagamento Hospitalar e Arranjos Contratuais

O capítulo 4 aborda a questão dos mecanismos de pagamento a prestadores (MPP). O Brasil 
utiliza uma variedade de MPP para o financiamento dos hospitais. A maior parte dos hospi-
tais privados e um número crescente de hospitais públicos recebem fundos de múltiplas fon-
tes e fluxos, o que resulta em incentivos pouco claros ou conflitantes para os administradores 
hospitalares. Tanto o SUS como o setor privado debatem atualmente a adequação desses 
mecanismos, e algumas propostas de mudança vêm sendo levantadas.

Os diferentes tipos de MPP utilizados pelo SUS e por financiadores privados são anali-
sados criticamente, e suas vantagens e desvantagens são avaliadas. Uma comparação entre 
as tabelas de pagamento do SUS com os custos reais de uma amostra de procedimentos de 
internação mostra que, em média, o SUS paga valores bem inferiores ao custo. Além disso, os 
incentivos embutidos nas tabelas de pagamento são distorcidos. Procedimentos de alta com-
plexidade, como cirurgia cardíaca e transplantes de órgãos, são reembolsados bem acima do 
custo, enquanto procedimentos básicos, de baixa complexidade, são remunerados a menos 
de 30% do custo, em média. Essa estrutura de incentivos distorcida ajuda a explicar o excesso 
de oferta de equipamentos e serviços de alta complexidade e a crescente especialização de 
hospitais privados nesses procedimentos lucrativos. O capítulo também mostra que paga-
mentos abaixo do custo contribuíram para a crise financeira das instituições filantrópicas, 
altamente dependentes do SUS. Essas unidades recorrem cada vez mais a subsídios públicos 
pontuais ou de emergência para fechar as contas. Essas transferências emergenciais, por sua 
vez, oferecem pouco incentivo para a busca da eficiência. 

O relatório mostra que os mecanismos de pagamento afetam a eficiência e os custos 
hospitalares. Hospitais públicos financiados pelo orçamento público tradicional (estrutu-
rado por elemento de despesa) são os menos eficientes, ao passo que aqueles financiados 
por orçamentos globais e outras modalidades descentralizadas de orçamento se equiparam 
a prestadores privados financiados principalmente por planos de saúde pré-pagos. Hospitais 
privados tratam pacientes por um custo menor, mas as diferenças praticamente desapare-
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cem uma vez que se ajustam os custos por case mix. Hospitais privados que dependem dos 
pagamentos fortemente deficitários do SUS alcançam bons índices de eficiência, mas exibem 
baixa qualidade, sugerindo que a remuneração insuficiente a prestadores privados é prejudi-
cial à qualidade do atendimento. 

O capítulo também avalia a experiência de contratualização do SUS. Embora o SUS 
tenha um longo histórico de contratação de hospitais privados e de terceirização de serviços 
médicos e não-médicos em hospitais, os contratos em geral são instrumentos passivos que 
carecem de especificação dos serviços a serem prestados e da definição de resultados a serem 
alcançados. O desempenho, quando abordado, não está vinculado com o financiamento. Da 
mesma forma, os preços estipulados não têm relação com custos, e a gestão e monitoramento 
dos contratos é fraca.

De forma geral, o capítulo aponta que os incentivos embutidos nos mecanismos de paga-
mento são diluídos por conta de sua grande diversidade e inapropriados porque não têm rela-
ção com o custo real dos serviços. A ausência de informação confiável e sistemática a respeito 
dos custos, a falta de ajuste em função da severidade dos casos e as distorções no sistema de 
pagamento de internações do SUS (SIH, Sistema de Informação Hospitalar) tornam urgente 
a necessidade de reforma nos mecanimos de pagamento hospitalares no Brasil. Qualquer 
reforma deve ter ainda como preocupação central vincular o pagamento a resultados, por 
meio de contratos de desempenho. 

Capítulo 5. Arranjos Organizacionais e Desempenho dos Hospitais Brasileiros

O capítulo 5 examina os arranjos organizacionais dos hospitais brasileiros e sua relação 
com o desempenho. A análise se concentra em três tipos de arranjos organizacionais pre-
dominantes no setor público: administração direta, administração indireta e administração 
autônoma. Embora a administração direta seja a modalidade dominante no setor público, 
respondendo por 97% das instituições, nos últimos 25 anos apareceram arranjos organiza-
cionais autônomos sob a forma de fundações privadas de apoio, empresas públicas e orga-
nizações sociais de saúde (OSS). Neste livro a discussão do setor privado é em geral restrita 
aos hospitais filantrópicos, que dependem fortemente do financiamento público do SUS.  

A análise desses arranjos visa determinar em que medida eles promovem condições favo-
ráveis – por exemplo, autonomia na tomada de decisões – para que os gerentes de hospitais 
consigam realmente gerenciar suas unidades, e sejam responsabilizados pelo seu desempe-
nho, e até que ponto a maior autonomia e responsabilização influenciam a eficiência, a con-
tenção de custos e a qualidade. Com essa finalidade, são apresentadas as conclusões de quatro 
análises: 1) uma comparação da eficiência relativa de hospitais regidos por arranjos organiza-
cionais diferentes, nos setores público e privado; 2) uma análise comparativa entre hospitais 
“alternativos” e “tradicionais”; 3) uma avaliação de indicadores de eficiência e qualidade para 
uma amostra de hospitais geridos por organizações sociais (OSS) no estado de São Paulo, em 
comparação com uma amostra equivalente de hospitais da administração direta no estado; e 
4) um estudo de arranjos organizacionais em hospitais privados filantrópicos.

A evidência encontrada indica que os arranjos organizacionais influenciam o desem-
penho hospitalar. As entidades lucrativas são as mais eficientes, seguidas pelos hospitais 
públicos autônomos. Hospitais públicos sob arranjos organizacionais flexíveis, que conferem 
aos diretores autonomia de decisão, são as instituições públicas de melhor desempenho, em 
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termos de produtividade, eficiência e qualidade. Hospitais públicos governados por arran-
jos organizacionais de administração direta ostentam os piores desempenhos entre todos. 
Hospitais públicos autônomos também parecem conseguir maiores ganhos de eficiência e 
qualidade com o passar do tempo do que seus equivalentes não-autônomos.

O tipo de arranjo organizacional mais promissor é o dos hospitais públicos adminis-
trados por OSS no estado de São Paulo. Entidades desse grupo rivalizam em eficiência com 
os hospitais privados com fins lucrativos, e a qualidade de atenção por eles proporcionada 
é superior à de hospitais públicos semelhantes, regidos por arranjos organizacionais tradi-
cionais. A experiência das OSS mostra que hospitais com independência e flexibilidade para 
gerenciar seus recursos, definir o perfil de pacientes a serem atendidos (case mix), ajustar a 
capacidade, realocar recursos e realizar outras funções gerenciais apresentam melhor desem-
penho que instituições equivalentes que não gozam de tal independência. 

Embora a independência seja um ingrediente necessário para melhorar o desempenho, 
pode não ser suficiente. Como é mostrado no estudo das OSS, mecanismos de responsabi-
lização, como financiamento e contratos vinculados ao desempenho, combinados com o 
gerenciamento e monitoramento firmes dos contratos, contribuem para o desempenho. 

Finalmente, embora hospitais privados filantrópicos demonstrem um nível intermediário 
de eficiência, a insuficiência de informação impede que qualquer conclusão definitiva possa 
ser tirada acerca da relação entre os vários arranjos organizacionais encontrados entre os 
hospitais filantrópicos e seu desempenho. A sobreposição de funções de governança e geren-
ciais, junto com arranjos informais de tomada de decisão, comprometem o desempenho dos 
hospitais filantrópicos.

Capítulo 6. Abrindo a Caixa-Preta: A Relação entre Arranjos Organizacionais, 
Comportamentos Gerenciais e Desempenho em Hospitais Públicos e Privados

O capítulo 6 parte das conclusões trazidas pelo capítulo anterior e relaciona os arranjos orga-
nizacionais e o desempenho hospitalar. A questão central abordada no capítulo é a relação 
entre práticas gerenciais e arranjos organizacionais e sua influência sobre o desempenho. 
Esta questão é respondida analisando práticas gerenciais relacionadas à gestão de recursos 
humanos, aquisição de materiais, gestão financeira e contratualização. Uma comparação 
entre hospitais públicos sob arranjos organizacionais “tradicionais” e “alternativos” esta-
belece que comportamentos gerenciais diferem de acordo com a estrutura organizacional de 
um hospital. 

Como várias funções gerenciais são executadas fora das unidades de saúde públicas, o 
capítulo relata as conclusões de uma pesquisa de rastreamento do gasto público (conhecida 
pela sigla PETS – Public Expenditure Tracking Survey – em inglês) realizada junto a secretarias 
de saúde, hospitais e unidades ambulatoriais municipais e estaduais. Os resultados destacam 
problemas relacionados com a administração pública em geral e com a administração de 
saúde especificamente. 

Embora a autonomia pareça promover melhores práticas gerenciais e melhor desempe-
nho em hospitais públicos, parece não ter tanta influência em hospitais privados filantró-
picos. As práticas de gerenciamento adotadas por unidades filantrópicas no entanto estão 
longe do ideal, especialmente em unidades menores. Muitos hospitais de pequeno e médio 
porte aparentam ser administrados informalmente ou até não ter uma gestão efetiva, o que 
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acarreta ineficiência e baixa qualidade. Na ausência de exigências contratuais ou competição 
de mercado, há pouca pressão para a obtenção de resultados. 

O capítulo examina por que as OSS demonstram melhor desempenho do que as uni-
dades da administração direta. Diretores de OSS respondem ao ambiente de incentivos ine-
rente ao arranjo de organização social, aplicando a legislação privada ao gerenciamento de 
recursos humanos, desenvolvendo e implementando processos de compras ágeis, demons-
trando responsabilidade por meio da conformidade às exigências contratuais e gerenciando 
e realocando recursos para atingir metas de produção e qualidade. Igualmente importante 
é a disposição que o governo do estado de São Paulo tem demonstrado no sentido de impor 
o cumprimento dos termos contratuais, por meio da redução ou suspensão de pagamentos 
ou do cancelamento de contratos. Em contraste, o arranjo organizacional da administração 
direta não consegue criar um ambiente propício à gestão e ao desempenho efetivos. 

Dois estudos de caso no Brasil destacam oportunidades e obstáculos relacionados à con-
versão de hospitais públicos para arranjos organizacionais autônomos. A experiência inter-
nacional de conversão de hospitais públicos também é examinada. A partir da experiência 
bem-sucedida das OSS, o capítulo recomenda uma estratégia para a reforma dos hospitais 
públicos baseada em cinco elementos: autonomia, flexibilidade na gestão de recursos huma-
nos, compra estratégica de serviços, cumprimento dos contratos e um ambiente de informa-
ção adequado.  

Capítulo 7. Qualidade da Atenção: Ainda o Componente Esquecido? 

O capítulo 7 avalia as condições atuais da qualidade assistencial nos hospitais brasileiros. 
Embora a melhoria da qualidade tenha sido mencionada em praticamente todas as declara-
ções governamentais sobre políticas de saúde nos últimos 15 anos, poucas estratégias e ações 
se concentraram de maneira sistemática na questão da qualidade nos hospitais públicos. A 
situação é semelhante no setor privado: poucas operadoras de planos de saúde monitoram a 
qualidade do atendimento prestado pelos prestadores contratados.

Duas falhas na área da qualidade são discutidas. A primeira é a dissociação entre pes-
quisa e prática médica no Brasil. Por exemplo, as evidências apontam que, apesar de o país 
ser líder mundial em pesquisa no tratamento do câncer, a qualidade do atendimento para a 
maior parte dos pacientes com a doença é sofrível. A segunda falha se dá entre a qualidade do 
atendimento oferecido por um pequeno grupo de centros de excelência mundial e a apresen-
tada na vasta maioria dos hospitais. Enquanto esses centros de excelência operam segundo 
padrões internacionais de qualidade, a maior parte dos hospitais luta para manter níveis 
básicos de infraestrutura, pessoal e serviços. 

O capítulo analisa a qualidade da atenção hospitalar segundo o marco conceitual pro-
posto por Donabedian (1980), que se baseia em três componentes: estrutura, processo e 
resultados. A partir de microestudos e pesquisas amostrais limitadas, as evidências apon-
tam sérias deficiências em todos esses componentes nos hospitais brasileiros. Muitos hos-
pitais não oferecem segurança, como indica a dificuldade em atingir os níveis mínimos 
exigidos pela legislação em termos de infraestrutura, equipamentos e recursos humanos, ou 
em cumprir a regulação quanto ao controle de infecções hospitalares. Os processos clínicos 
são deficientes, resultando em uma variedade de erros médicos, eventos adversos e práticas 
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de baixa efetividade, que contribuem para resultados insatisfatórios em termos da saúde dos 
pacientes. 

A qualidade da prática profissional também é examinada neste capítulo. A implantação 
da reavaliação de profissionais de medicina obrigatória está em andamento, mas o Brasil 
carece de um sistema para certificar a competência dos egressos das faculdades de medicina. 
Os resultados apresentados sugerem que algumas faculdades não preparam seus estudantes 
para a prática médica de maneira adequada. Mecanismos disciplinadores para proteger os 
pacientes da má prática médica parecem ineficazes. Dos poucos casos levados a conselhos 
médicos, apenas 10% geram ações disciplinares. 

Talvez a conclusão mais preocupante seja que a qualidade de atendimento na maioria 
dos hospitais é desconhecida. É consenso que a existência de dados confiáveis sobre quali-
dade é essencial para avaliar e melhorar a atenção hospitalar. Mesmo assim, as pesquisas e 
a literatura analisadas no capítulo sugerem que medir e comparar a qualidade dos hospitais 
não constituem preocupações prioritárias das políticas de saúde. 

Capítulo 8. Avaliação e Melhoria da Qualidade

O capítulo 8 examina sistemas e programas de melhoria de qualidade de âmbito nacio-
nal, local e internos a instituições de saúde. Entre as iniciativas mais importantes estão um 
sistema de acreditação financiado pelo governo, um programa de certificação e benchmarking 
estabelecido por uma sociedade médica estadual, um esquema de contratação de prestadores 
baseado em qualidade desenvolvido por uma operadora de plano de saúde e um pequeno 
número de programas governamentais de origem estadual e federal. Embora essas iniciati-
vas signifiquem avanços importantes, a maioria delas é isolada, fruto de esforços solitários. 
A implementação mais ampla por parte de hospitais e operadoras de planos de saúde tem 
sido limitada. Alguns desses esforços tiveram curta duração, e nenhum deles foi avaliado 
sistematicamente. 

O Brasil é líder na América Latina no desenvolvimento de sistemas de acreditação hospi-
talar. Porém, apesar da abrangência dos sistemas de certificação e acreditação em operação, 
a baixa participação tem sido frustrante. Em 2003, apenas 55 hospitais, entre mais de 6.500, 
tinham sido acreditados. Há poucos incentivos para a participação e o cumprimento dos 
requisitos para obtenção da acreditação. Uma análise comparativa entre hospitais partici-
pantes de programas de acreditação e hospitais não-participantes descobriu que entidades 
participantes têm índices maiores de eficiência e qualidade. Infelizmente, a expansão da 
acreditação não faz parte da agenda do SUS, apesar do apoio do Ministério da Saúde no pas-
sado, e a acreditação também não é uma consideração central entre as operadoras de planos 
privados.

Os programas de acreditação forçam os hospitais a examinar sua competência, avaliando 
e comparando o atendimento por eles prestado com padrões estabelecidos. A experiência de 
alguns hospitais de ponta no Brasil mostram que o sucesso na implantação de programas de 
acreditação depende da adoção de programas de melhoria de qualidade, que, por sua vez, têm 
sua implantação facilitada pela aplicação de uma ou mais ferramentas de melhoria da qua-
lidade. O capítulo relata os resultados de uma pesquisa feita junto a hospitais que aplicaram 
ferramentas de gestão no intuito de alcançar a acreditação. 
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Um número desconhecido de hospitais no Brasil desenvolve programas de melhoria de 
qualidade, mas muito poucos avaliaram seu impacto por meio de análises comparativas. Um 
estudo de caso de um hospital que foi avaliado antes e depois de implantar um desses progra-
mas documenta os processos de mudança gerencial e as ferramentas de gestão da qualidade 
implementadas ao nível da instituição em um período de 10 anos, que resultaram em um 
salto de qualidade significativo. 

A tendência do sistema de saúde brasileiro nos próximos anos não é no sentido da aten-
ção hospitalar curativa (voltada para casos agudos), e sim da coordenação e integração da 
prestação de serviços entre diferentes prestadores e modalidades de prática clínica. No Brasil, 
apesar da aparente integração dos sistemas operados pelo governo (em municípios, especial-
mente), muitas unidades de saúde operam isoladamente, com fluxos de referência deficientes 
com a atenção primária, ambulatorial e diagnóstica. Muitos especialistas nessas unidades 
agem como “profissionais independentes”, e não como membros de uma equipe integrada 
de saúde e de uma organização que articula e dá suporte ao assistência integral à saúde. A 
ausência de um marco de políticas focado na organização dos serviços também dificulta o 
desenvolvimento de redes assistenciais. Alguns poucos estados e municípios, entre eles o 
estado de Minas Gerais e a cidade de Curitiba, têm desenvolvido arranjos de redes organiza-
das de serviços. 

Esforços isolados para a melhoria da qualidade são comuns no Brasil, mas ainda preci-
sam se aglutinar em um movimento nacional pela melhoria da qualidade. É extremamente 
necessária uma liderança nacional que estabeleça políticas e arranjos institucionais para 
apoiar a melhoria da qualidade em todo o sistema, e particularmente nos hospitais. Melho-
rar e manter a qualidade requer uma combinação de ações em três níveis: apoio ao nível do 
sistema como um todo, controles e mecanismos externos de responsabilização e desenvolvi-
mento organizacional.

Capítulo 9. Conclusões e Recomendações 

O capítulo 9 sintetiza as conclusões destas pesquisas e apresenta recomendações para a 
melhoria do desempenho hospitalar a curto e médio prazo. Descreve um conjunto de melho-
res práticas e inovações promissoras, baseadas na experiência brasileira e destacadas no livro, 
que podem servir de base para a mudança. Ao final do capítulo são apresentadas sugestões de 
ações prioritárias para facilitar a implementação das recomendações.

Fontes e Advertências 

Os leitores deverão ter em mente que a análise ou a avaliação de hospitais, especialmente 
públicos, é tarefa árdua. A literatura oferece pouca orientação a respeito de metodologias 
apropriadas. Os estudos existentes, via de regra, vêm dos EUA e de alguns países europeus, 
e as conclusões podem não se aplicar a países de média e baixa renda, com menos recursos 
disponíveis para a área de saúde. 

As conclusões e recomendações deste volume são baseadas principalmente em evidên-
cias disponíveis no Brasil, colhidas de uma variedade de fontes. Limitações referentes à dispo-
nibilidade e à qualidade dos dados e o uso de amostras pequenas restringiram a abrangência 
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e profundidade de algumas das análises apresentadas. Sempre que possível, experiências 
internacionais foram consultadas para preencher essa lacuna. 

Este volume é baseado numa combinação diversificada de pesquisas e estudos avaliativos. 
Algumas das análises quantitativas (sobre eficiência, por exemplo) usam grandes amostras 
nacionais de unidades de saúde. Outras, como aquelas referentes a arranjos organizacionais 
e qualidade, são baseadas em amostras pequenas e locais. Estudos de caso e análises qualita-
tivas foram aplicados para complementar as pesquisas quantitativas. Novamente, a pesquisa 
foi limitada pela disponibilidade de informação, pela qualidade das bases de dados nacionais 
e pelo custo de ser obter dados primários. Como consequência, a combinação de análises e 
métodos aplicados varia de um capítulo a outro. 

O relatório se baseia principalmente em estudos encomendados especialmente para 
esta tarefa.7 Os estudos selecionados compartilham as seguintes características: partem das 
recomendações de relatórios anteriores, particularmente as do Banco Mundial (1994, 2002); 
expandem os resultados e fazem uso de bases de dados derivadas de estudos recentemente 
concluídos que empregaram metodologias sólidas; aplicam métodos de pesquisa quantita-
tiva e avaliativa; preenchem lacunas analíticas e de informação reconhecidas, identificadas 
por análises aprofundadas da literatura; e são factíveis e economicamente viáveis no que diz 
respeito ao escopo, amostragens, coleta de dados e métodos de análise. O volume também 
utiliza outros estudos que aplicaram rigorosos métodos avaliativos e de pesquisa. Uma parte 
desses estudos, porém, é baseada em amostras pequenas, tornando difícil fazer inferências 
estatísticas e generalizações. Essas limitações são apontadas no texto. 

Este estudo não pretende ser uma avaliação exaustiva da situação dos hospitais brasilei-
ros. Ao contrário, adota uma abordagem focada nas lacunas de informação e análise especí-
ficas, referentes a cada uma das seis dimensões (ou áreas de políticas) listadas anteriormente. 
Como já foi apontado, o escopo do trabalho foi limitado pela disponibilidade de informação 
e por restrições orçamentárias. Muitos dos problemas enfrentados pelos hospitais brasileiros 
são conhecidos informalmente, mas não foram analisados de forma sistemática, ou foram 
analisados sem o devido rigor metodológico. Como é enfatizado ao longo do relatório, o 
próprio Brasil já desenvolveu soluções potenciais para os problemas observados no sistema 
de saúde. Programas inovadores e intervenções já validadas pela prática podem servir como 
pontos de partida, lançando luz sobre soluções viáveis em cada dimensão analisada. A abor-
dagem geral adotada no livro foi de identificar experiências que funcionam no Brasil, e por 
que; a experiência internacional é citada em casos apropriados ao contexto brasileiro. A voca-
ção deste livro é, portanto, de levantar informação e apresentar evidências sobre estratégias 
efetivas de mudança, que, em conjunto, possam orientar uma estratégia geral de reforma 
hospitalar e um programa de longo prazo para o desenvolvimento do setor. 

Notas 

Por exemplo, em outubro de 2002 a Federação Brasileira de Hospitais (FBH), uma associação 1.	
que representa principalmente hospitais filantrópicos conveniados com o Sistema Único de 
Saúde (SUS), enviou uma carta aberta (Carta de Brasília) ao novo governo destacando a deli-
cada situação financeira dos hospitais filiados. A carta declarava que o sistema de reembolso 
abaixo do custo do SUS estava levando o setor à falência. 
Entre as análises citadas estão McKee e Healy (2002); Saltman e Figueras (1997); Preker e 2.	
Harding (2003); Eriksson, Diwan e Karlberg (2001).
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Há alguma intersecção entre os ambientes externo e organizacional. Ambos exercem con-3.	
siderável influência sobre o comportamento dos hospitais e, como consequência, no seu 
desempenho. 
As conclusões foram baseadas nos resultados de oficinas ocorridas em 2003. 4.	
As áreas prioritárias incluem, entre outras: saúde do idoso, controle e prevenção de câncer, 5.	
saúde materna e neonatal, controle de doenças transmissíveis, promoção da saúde e atenção 
básica. 
O Departamento de Atenção Básica (da Secretaria de Assistência à Saúde) do MS já propôs 6.	
um mecanismo semelhante de financiamento vinculado ao desempenho. 

	 Os artigos consultados constam da Bibliografia. 7.	




